PARECER Nº 2054, DE 2013
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 30 DE 2013
Retorna à apreciação desta Comissão, o Projeto de Lei Complementar Nº 30 de 2013, que tem por objetivo dispor sobre os vencimentos dos servidores integrantes das classes regidas pela Lei Complementar nº 1.111, de 2010, em razão da emenda de nº 2 apresentada nos termos do que dispõe o artigo 175, II, do Regimento Interno Consolidado.

Na sequencia, o senhor Presidente do Tribunal de Justiça, encaminhou Mensagem Aditiva que propõe parcelamento dos índices previstos na mensagem original.

Distribuída para o exame das Comissões de Constituição e Justiça e Redação, o Relator Especial em substituição aquele órgão técnico concluiu pela rejeição da emenda de nº2.

O projeto foi distribuído à Comissão de Finanças e Orçamento e Planejamento. Sem apreciação por aquele órgão técnico, no prazo regimental, fomos designados Relatora Especial substituição ao da douta Comissão.

No que concerne à emenda apresentada, temos a esclarecer que, conforme já exposto na primeira fase do processo legislativo, a regra pertinente ao processo legislativo federal, incluindo as que versam sobre matéria típica de gestão financeiro-orçamentária de competência do Chefe do Executivo, não permite o acolhimento da mesma. Somos, pois, contrários à emenda de nº. 2.

Quanto à Mensagem Aditiva, nosso parecer é pela aprovação da mesma.

Nesse sentido, nosso parecer é pela rejeição da emenda de nº 2 e pela aprovação da Mensagem Aditiva, apresentados ao Projeto de lei Complementar nº 30, de 2013.
a) Roberto Engler – Relator Especial
